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O PREFEITO MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA – PB, 
Estado da Paraíba, no uso legal de suas atribuições, nos 
termos do disposto na da Lei Orgânica do Município de 
Cacimba de Areia, RESOLVE: 
 
Lei nº 443/2019       

                       Cacimba de Areia-PB 22 de maio de 2019  

  
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA G RATIFICAÇÃO 

DE INSALUBRIDADE PARA OS SERVIDORES 

MERENDEIRAS E AUXILIARES DE SERVIÇOS 

GERAIS  – DO MUNICIPIO DE CACIMBA DE 

AREIA - PB, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

  

           PAULO ROGÉRIO DE LIRA CAMPOS, o Prefeito 

constitucional do município de CACIMBA DE AREIA, 

Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são 

conferidas por Lei.  

  

           FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou em 

duas seções e EU sanciono a seguinte Lei:  

     

              Art. 1º O Adicional de Insalubridade será concedido 

aos servidores públicos municipais, na forma e condições 

definidas nesta Lei.  

  

              Art. 2º Atividades e operações insalubres são 

aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de 

trabalho, exponham os servidores a agentes nocivos à saúde, 

acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza 

e intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus 

efeitos, conforme Lei Federal nº. 6.514, de 22 de dezembro 

de 1977, e NR-15 da Portaria nº. 3.214, de 08 de junho de 

1978.  

                Art. 3º O adicional de insalubridade será 

concedido aos servidores efetivos que estiverem no exercício 

de suas funções ou atividades, não ocasional de forma 

habitual e permanente, estiverem comprovadamente expostos 

às condições previstas no artigo 2º desta Lei.  

  

   Art. 4º O direito à gratificação de insalubridade 

cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que 

deram causa a sua concessão.  

   

                Art. 5º O exercício de trabalhos em condições 

insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo 

órgão competente, assegura ao servidor, a percepção de 

adicional, no Grau Médio – 20% (vinte por cento). 

 

               Art. 6º Haverá permanente controle de atividade de 

servidores em operações ou locais considerados insalubres. 

 
  Parágrafo Único - Enquanto durar a gestação e a lactação, 

a servidora gestante ou lactante será afastada das operações e 

dos locais mencionados neste artigo e passará a exercer suas 

atividades em local salubre e serviço não penoso e não 

perigoso, sem prejuízo da remuneração.  

  

   Art. 7º O direito do servidor ao adicional de 

insalubridade cessará:  

  

I - com a eliminação, neutralização ou redução do 

risco à sua saúde ou integridade física aos níveis de 

tolerância;  

II - com a transferência do servidor para outro local de 

trabalho não considerado insalubre; e,  

III - quando detectado pela fiscalização da Unidade 

Administrativa, competente, a não realização pelo servidor de 

atividades insalubres.  

  

               Art. 8º. O exercício eventual e não permanente de 

atividades consideradas insalubres, não gera direito à 

percepção do adicional de insalubridade.  

  

               Art. 9º. O adicional de insalubridade não será 

computado para efeito de quaisquer outras vantagens, nem se 

incorporam ao vencimento ou salário do servidor, inclusive 

para fins previdenciários.  

  

               Art. 10 As despesas com a execução da presente 

Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, que 

será suplementada se necessário.  

  

  Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogandose as disposições em 

contrário.  

  

  Gabinete do Prefeito Constitucional do município de 

Cacimba de Areia, Estado da Paraíba, em 22 de maio 2019. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

  


